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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DO SUL
Fundo de Previdência Social do Município – FPSM

EDITAL CONVOCAÇÃO N.º 03/2023
ASSEMBLEIA GERAL – 1ª e 2ª CONVOCAÇÃO



O CONSELHO DELIBERATIVO do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município de São Valério do Sul, RS, representado pela Presidente Senhora Deise Fernanda Costella, no uso das atribuições que lhe confere e em observância ao art. art. 16, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023, nos termos da Resolução n.º 08/2023 TORNA PÚBLICO a realização de Assembleia Geral dos filiados ao Regime Próprio da Previdência Social – RPPS, para escolha de membros ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal do Regime Próprio de Previdência, conforme segue cláusulas e condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO DIA, HORÁRIO E LOCAL



A Assembleia Geral dos filiados ao Regime Próprio da Previdência Social – RPPS será realizada no dia 08 de dezembro de 2023, às 08:00H, tendo como local a Câmara Municipal de Vereadores, situada na Rua Ângelo Fucilini Sobrinho, n.º 526, Centro, CEP: 98.595-000, cidade de São Valério do Sul, RS, em primeira convocação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO



Ratificação das indicações dos membros, titulares e suplentes, já escolhidos durante assembleia acontecida em 20 de julho de 2023 para composição do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal do Regime Próprio de Previdência para a Gestão 2023-2027 e/ou nova escolha de 02 (dois) membros titulares e 02 (dois) suplentes para comporem o Conselho Deliberativo e 02 (dois) membros titulares e 02 (dois) suplentes para comporem o Conselho Fiscal do Regime Próprio de Previdência.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA INSTALAÇÃO



A Assembleia será instalada em 1ª convocação às 08:00H, com a presença da maioria dos segurados do FPSM. Não havendo quórum a Assembleia será realizada em 2ª convocação, com qualquer número, quinze minutos depois, do mesmo dia 08 de dezembro de 2023 e no mesmo local da primeira convocação, não exigindo quórum especial.



Esgotado o prazo com referência as Convocações, e percebido que houve o cumprimento da formalização das assinaturas na lista de presença, será dado início aos trabalhos do processo da Assembleia Geral.

CLÁUSULA QUARTA – DO VOTO


A ratificação e/ou indicação dos representantes referidos na Cláusula Segunda, será realizada por voto, de acordo com as seguintes normas:



I - o votante tem direito a votar em um candidato para compor o Conselho Deliberativo e em um candidato para compor o Conselho Fiscal.



II - é vedado o voto por procuração.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

I - ser servidor efetivo ativo no Município ou aposentado pelo Regime Próprio de Previdência;

II - não ter sido, nos último 8 (oito) anos, destituído da representação no Conselho Deliberativo, no Conselho Fiscal ou no Comitê de Investimentos, ou da função de Gestor dos Recursos do Fundo de Previdência, por condenação em devido processo administrativo;

III - não estar no exercício de mandato eletivo em qualquer esfera governamental;

IV - em se tratando de servidor efetivo ativo:

a) não estar em gozo de licença sem remuneração;

b) não estar afastado, independentemente do ônus de pagamento, para exercício em órgãos e Poderes da União, dos Estados ou de outros Municípios;

c) não ter sido penalizado, em processo administrativo disciplinar, a contar da efetiva aplicação da penalidade, até a data da publicação do Edital de Processo de Escolha, pelo período de:

1. 3 (três) anos quando for aplicada penalidade de advertência;

2. 5 (cinco) anos quando for aplicada penalidade de suspensão;

V - não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de inelegibilidade previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE



As condições de elegibilidade para os candidatos a membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal serão comprovadas:

I - para os incisos I, II, III e IV do art. 5º, mediante apresentação de Declaração com finalidade específica emitida pelo seu órgão de pessoal do seu Poder de vínculo;

II - para o inciso V do art. 5º, mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração de antecedentes, conforme Anexo Único;

b) Certidão negativa de antecedentes criminais da Justiça Estadual;

c) Certidão negativa de antecedentes criminais da Justiça Federal.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INSCRIÇÕES


O período para registro de inscrições de candidaturas será de 24/11 a 06/12/2023.
CLÁUSULA OITAVA – DA COMISSÃO COORDENADORA


O processo será coordenado pelas seguradas do RPPS, escolhidas pelo Conselho Deliberativo: KELLY BLASS e SONIA MARIA KOLLING.



Recursos e impugnações poderão ser formalizados até as 11h e 30min. do dia 07/12/23 e protocolizadas perante a Comissão junto a Sala do Fundo de Previdência Social do Município, sito a Rua Ângelo Fucilini Sobrinho, 496, Centro da cidade de São Valério do Sul, RS, que após julgados serão publicados nesta mesma data.
CLÁUSULA NONA – DO RESULTADO DA ESCOLHA


Será considerado escolhido para integrar o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal o candidato que obtiver o maior número de votos válidos, pela ordem decrescente de votação.


Em caso de empate, será considerado escolhido o candidato que contar, sucessivamente:

I - com o maior tempo de serviço público municipal em cargo de provimento efetivo;

II - com maior escolaridade;

II - com maior idade.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA HABILITAÇÃO E NOMEAÇÃO


Compete ao Conselho Deliberativo analisar o atendimento dos requisitos mínimos exigidos pela legislação federal pelos candidatos escolhidos e verificar a veracidade das informações e autenticidade dos documentos apresentados, exarando parecer.



De posse do parecer exarado pelo Conselho Deliberativo, compete à autoridade mais elevada da Unidade Gestora emitir ato de habilitação do candidato para o Conselho para o qual foi escolhido, cabendo ao Prefeito a elaboração e publicação do ato de nomeação dos novos membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LISTA DE SUPLENTES



Do ato assemblear resultará lista de conselheiros suplentes, para a substituição de conselheiro titular de modo temporário, em caso de afastamento legal ou falta justificada ou de forma permanente até o fim do mandato, em caso de destituição ou renúncia, respeitada a natureza da representação.



A lista de suplentes será organizada dentre aqueles indicados pelo Prefeito e escolhidos em assembleia, sendo quatro para substituições para o Conselho Deliberativo e três para o Conselho Fiscal.



Na ausência de nomes na lista de suplentes para substituição de titular afastado escolhido ou indicado pelo Prefeito, será por ele apontado novo suplente, pelo tempo de afastamento do titular ou até o término do mandato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS



Não havendo servidores efetivos e/ou aposentados escolhidos para exercer a representação de que trata a Cláusula Segunda deste regulamento, caberá ao Chefe do Poder Executivo indicar, mediante livre designação, servidores efetivos ou aposentados em número suficiente para a composição integral do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, observado o atendimento dos requisitos legais e regulamentares para o exercício da função.



As publicações decorrentes do processo de escolha serão realizadas mediante afixação no quadro de avisos e publicações legais da Prefeitura Municipal e demais meios digitais.



Dos trabalhos realizados será lavrada ata registrando os acontecimentos e a relação de todos os escolhidos, também podendo fazer parte como anexo a lista de presença.



O presente Edital entra em vigor na data da sua publicação.



Sala de Sessões do Fundo de Previdência Social do Município de São Valério do Sul, RS, aos 24 dias do mês de novembro de 2023.

Deise Fernanda Costella,

Presidente.

ANEXO ÚNICO
DECLARAÇÃO

(inc. II do art. 77 da Portaria MTP nº 1467/2022)

Eu, (nome completo), (profissão), portador da identidade n° ......, CPF n°......., residente e domiciliado em (endereço completo com CEP), candidato a membro do Conselho de ............... junto à unidade gestora do Regime Próprio de Previdência Social de (especificar a unidade da Federação), declaro, para os devidos fins da prova prevista no art. 8°-B da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, e sob as penas da lei, que não sofri condenação criminal transitada em julgado, conforme certidões negativas de antecedentes criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal anexas, e que não incidi em alguma das demais situações de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

Local e data.

Identificação e assinatura.
	R. Ângelo Fucilini Sobrinho, 496, Centro, CEP: 98.595-000
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